230

| Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 186, p. 55-280, jul./set. 2008

Reintegragao de posse - Servidao de passagem -
Imovel - Desvinculacéo - Impossibilidade -
Requisitos - Inobservancia -
Improcedéncia do pedido

Ementa: Serviddo de passagem. Direito real acessério.
Transferéncia. Acdo de reintegracéo de posse. Prova da
posse.

- As serviddes sdo direitos reais acessérios que incidem so-
bre iméveis. Semelhante acessoriedade impede que a ser-
vidéo seja desligada do bem e transferida em separado.

- A comprovagéo da posse e do esbulho, cujo 8nus per-
tence ao autor, constitui requisito essencial para a admis-
sdo e conseqiente procedéncia do pedido reintegratério.

APELAGAO CIVEL N° 1.0480.05.070073-5/001 - Co-
marca de Patos de Minas - Apelantes: Jodo Henrique
Rodrigues e Deralda de Carvalho Rodrigues - Apelados:
Jodo Batista Ferreira e Mirian Aparecida Nascimento

Ferreira - Relator: DES. FABIO MAIA VIANI
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 16 de setembro de 2008. - Fébio
Maia Viani - Relator.

Notas taquigréficas

DES. FABIO MAIA VIANI - Cuida-se de apelacdo
interposta por Jodo Henrique Rodrigues e Deralda de
Carvalho Rodrigues da sentenca (f. 81/84), que, nos
autos da acéo de reintegracdo de posse promovida por
Jodo Batista Ferreira e Mirian Aparecida Nascimento
Ferreira, julgou procedente o pedido.

Os apelantes, nas razées de recurso (f. 86/95),
alegam, em sintese, que a contestacdo apresentada ndo
é intempestiva, uma vez que apresentada dentro do
prazo legal, contado da juntada do ¢ltimo mandado
citatério cumprido; de qualquer forma a revelia gera pre-
sungdo relativa; a posse ndo restou comprovodo; a
clédusula de reserva de passagem averbada no registro
do imével ndo permite a sua transferéncia a terceiros.

Pretendem, com o provimento do recurso, seja o
pedido julgado improcedente.

Os apelados, nas contra-razées (f. 97/98), pug-
nam pelo ndo-provimento do recurso.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheco do recurso.



A contestacdo conjunta dos réus (f. 28/32) foi
apresentada antes mesmo da juntada do mandado cita-
tério da segunda ré, que, alids, sem mesmo ter sido re-
gularmente citada, compareceu espontaneamente nos
autos. Assim, ndo hd falar em revelia, |4 que a contes-
tagdo foi apresentada dentro do prazo legal.

De mais a mais, ndo correm os efeitos da revelia
se, havendo pluralidade de réus, algum deles contestar a
acdo (CPC, art. 320, ).

E a presuncdo de veracidade dos fatos alegados
contra a parte que ndo comparece & audiéncia é mera-
mente relativa, devendo ser analisada em conjunto com
outras provas.

Assim, na espécie, necessdrio se faz analisar as
provas dos fatos constitutivos do direito dos autores.

De acordo com a fese dos autores, a sua posse
sobre o imével em litigio pode ser comprovada tanto
pelo uso efetivo da coisa, como pela cldusula constituti
inserta no “contrato de compra e venda de posse” fir-
mado com o Sr. Levindo Borges Fernandes (f. 9/10).

Analisando detidamente os autos, tenho que a
posse dos autores ndo restou comprovada pelo uso da
coisa. Isso porque usaram o imével esporadicamente e
sob permissdo dos réus.

Ora, possuidor é “todo aquele que tem de fato o
exercicio, pleno ou néo, de algum dos poderes inerentes
& propriedade” (CC, art. 1.196).

Como se v&, o uso consentido, esporédico e limi-
tado do bem para eventuais pescarias ndo se subsume,
a toda evidéncia, na definicdo normativa de posse.

Também nédo colhe aos autores a posse decorrente
da cléusula constituti inserta no contrato de compra e
venda da posse firmado com o Sr. Levindo Borges
Fernandes (f. 9/10).

A porcéo do imével cuja posse se disputa foi
adquirida do Sr. Levindo Borges e esposa pelos réus
(apelantes), mas reservada como direito de passagem
daqueles (f. 38).

Trata-se, pois, de serviddo de passagem.

E as servidées sdo direitos reais acessérios, que
incidem sobre iméveis, aderindo de modo insepardvel ao
prédio dominante e serviente. Por isso ndo subsistem sem
o imével. Dele, pois, ndo pode ser desligada e transferi-
da em separado, como fez Levindo Borges aos autores
(apelados).

A propésito, assinala Arnaldo Rizzardo:

O ftitular do imével dominante estd impedido de alienar a
serviddo a outra pessoa. Quem adquire o prédio adquire
implicitomente os encargos que o gravam. Fosse o contrdrio,
com a transferéncia consumar-se-ia a extingéo.

A proibicdo em ceder envolve a impossibilidade de penhora,
hipoteca, ou de separacéo do prédio dominante. O &nus
acompanha a propriedade em suas alienacdes - ambulat
cum domino.

Luiz Anténio Aguiar de Souza apresenta a justificagdo: ‘A
serviddo, quer se considere como um direito, em relacdo ao

dominante, ou quer se considere como um 6nus, em relagéo
ao prédio serviente, uma vez sendo ela instituida, adere per-
petuamente aos referidos prédios, acompanhando-os em
todas as suas passagens’.

Em principio, com os iméveis as servides nascem, vivem e
morrem (Direito das coisas: Lei n® 10.406, de 10.01.2002.
Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 878).

Daf a imprestabilidade da cldusula constituti como
prova da posse, visto que semelhante acerto faz parte
integrante de um “contrato” cujo objeto (transferéncia da
serviddo) é juridicamente impossivel.

Assim, ante a auséncia de requisito essencial do
art. 927, 1, do CPC (posse), deve-se indeferir a reinte-
gragdo postulada.

Como 4 decidiu esta Camara:

Ementa: Reintegragdo de posse - Requisitos - N&o-preenchi-
mento. - O éxito da acdo de reintegragéo de posse estd li-
gado ao atendimento dos requisitos previstos no art. 927,
incisos | a IV, do Cédigo de Processo Civil, pelo que nédo
acontecerd se o autor ndo demonstrar o anterior exercicio da
posse (TIMG, Ap. 1.0024.03.923928-0/001, 18° CC, Rel.
Des. Guilherme Luciano Baeta Nunes, j. em 16.10.2007).

Pelo exposto, dou provimento & apelagdo para,
reformando a sentenca, julgar improcedente o pedido de
reintegracéo de posse e, por via de conseqiiéncia, inver-
to os énus da sucumbéncia.

Custas do recurso, pelos apelados, cuja exigibili-
dade, assim como as do processo e honordrios, fica sus-
pensa por serem beneficidrios da assisténcia judicidria.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES e
UNIAS SILVA.

Sémula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 186, p. 55-280, jul./set. 2008 | 231

°©
=
(&b]
L
(&)
=
<D
=}
=]
=
o
(7]
=
=]
el
'
=
—
'—



